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RESUMO  

O envelhecimento humano ocorre de maneira natural e progressiva e provoca alterações biológicas, 

mentais e sociais no idoso, afetando diretamente a sua saúde. Dentre os problemas que podem 

acontecer no longevo, destaca-se o surgimento das doenças crônicas não transmissíveis, as quais 

necessitam do uso de vários medicamentos e acompanhamento médico constante. Esses fatores 

contribuem para a diminuição da autonomia e independência do longevo. Os objetivos deste trabalho 

foram determinar as características sociodemográficas e de institucionalização dos idosos residentes 

em uma Instituição de Longa Permanência para Idosos, verificar os medicamentos utilizados e 

identificar a presença de polifarmácia. Trata-se de um estudo retrospectivo, de caráter descritivo, do 

tipo transversal, com os dados provenientes dos prontuários de idosos institucionalizados em uma 

Instituição de Longa Permanência para Idosos (ILPI), localizada na cidade de Fortaleza/CE. As 

informações foram submetidas à análise estatística usando o programa Microsoft Excel 2020® e o 

trabalho foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal do Ceará com o 

número do parecer 6.561.475. Como resultado obteve-se uma amostra composta integralmente por 

mulheres, sendo a faixa etária entre 80 e 89 anos a mais recorrente. A maioria das residentes eram 

solteiras, raça branca, tinham ensino fundamental incompleto, provenientes do interior do estado, 

possuíam algum tipo de limitação física e não tinham história de internação hospitalar nos últimos 2 

anos. Estavam institucionalizadas no período de 1 a 5 anos, possuíam fonte de renda proveniente da 

aposentadoria e para 41% das residentes, o principal motivo da institucionalização foi a ausência de 

familiares próximos. Acerca das comorbidades, as mais prevalentes foram a hipertensão e o diabetes 

mellitus. A polifarmácia esteve presente na maioria dos prontuários, sendo a losartana, sinvastatina, 

metformina e quetiapina os medicamentos mais utilizados pelas longevas. O estabelecimento do perfil 
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das idosas e o conhecimento da prevalência dos medicamentos mais usados na ILPI foi importante e 

esses dados podem servir de subsídio para o planejamento mais adequado da terapia medicamentosa. 

 

Palavras-chave: Polimedicação. Idosos. Instituição de Longa Permanência para Idosos. 
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1 INTRODUÇÃO 

O estudo do envelhecimento pode ser dividido em envelhecimento humano e envelhecimento 

populacional. O primeiro, ocorre de maneira individual e particular, sendo resultado de mudanças no 

organismo. Já o envelhecimento populacional, este é caracterizado pelo processo de transição 

demográfica, no qual o aumento da expectativa de vida e a queda nas taxas de natalidade e fecundidade 

são indicadores fundamentais (Cochar-Soares, Delinocente e Dati, 2021; Rachid e Bestetti, 2025). 

No decorrer do processo de envelhecimento humano, o indivíduo passa pela fase de 

senescência e senilidade. A fase de senescência representa um grupamento de modificações 

fisiológicas naturais, resultantes do envelhecimento e não caracteriza doença. Estas alterações afetam 

as estruturas corporais, a funcionalidade e a bioquímica do organismo. Ao passo que na fase de 

senilidade, as ocorrências patológicas são preponderantes e afetam gradativamente o funcionamento 

dos sistemas corporais, podendo levar ao óbito (Dantas e Santos, 2017; Souza e Quirino, 2021). 

O fenômeno da senescência atinge de forma direta o sistema de saúde, pois conforme a idade 

avança, surgem aumentos consideráveis com gastos assistenciais, sobretudo nas últimas décadas de 

vida. Estes gastos estão principalmente atrelados ao surgimento das doenças crônicas não 

transmissíveis (DCNTs), seu tratamento médico e medicamentoso (Torres et al., 2020, Dias et al., 

2024).  

As doenças crônicas não transmissíveis (DCNTs) caracterizam-se por possuírem origem não 

infecciosa e podem causar, principalmente no idoso, incapacidades funcionais, perda da qualidade de 

vida e mortalidade prematura. São representadas por um conjunto de enfermidades de causas múltiplas 

e vários fatores de risco (Figueiredo, Ceccon e Figueiredo, 2021; Malta et al., 2020). Estes fatores 

podem ser classificados em não modificáveis e comportamentais. Os não modificáveis incluem sexo, 

idade e herança genética, enquanto os comportamentais englobam o sedentarismo, a má alimentação, 

o consumo de álcool e a obesidade, podendo ambos os agentes serem potencializados pelos aspectos 

socioeconômicos, culturais e ambientais (Sato et al., 2017; Hobold e Bortoli, 2025).  

As DCNTs constituem um problema de saúde pública tanto em países desenvolvidos, quanto 

nos países em desenvolvimento, sendo consideradas como uma das principais causas de adoecimento 

e morte no mundo (Sato et al., 2017; Simões et al., 2021; Mendonça et al., 2024).  

O declínio funcional, a presença de doenças crônicas e a utilização de diversos medicamentos 

concomitantemente, diminuem a autonomia e a independência do longevo, gerando uma demanda de 

cuidados e de atenção integral, que comprometem a permanência do idoso no convívio familiar (Dutra 

et al., 2016; Rohde; Areosa, 2020). Diante dessa realidade, algumas famílias, por não saberem lidar 

com a situação, por falta de recurso financeiro e pela ausência de cuidador no domicílio, optam por 
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asilar seu idoso em uma Instituição de Longa Permanência para Idosos (ILPI) (Freitas; Scheicher, 

2010; Silva; Santos, 2010; Silva et al., 2019). 

Uma Instituição de Longa Permanência para idosos, segundo a Resolução da Diretoria 

Colegiada (RDC n°283 de 26/09/2005), da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), é 

um local de caráter residencial, dedicada ao domicílio coletivo de indivíduos idosos. Essas instituições 

podem ser mantidas por órgãos governamentais ou não e devem prestar assistência contínua aos 

idosos, considerando o seu bem-estar emocional, físico e social, de acordo com as políticas públicas 

relacionadas à terceira idade (Camarano, Kanso, 2010; Brasil, 2021). 

As recomendações para as ILPIs é que elas tenham uma equipe multidisciplinar, composta por 

assistentes sociais, enfermeiros e técnicos de enfermagem, médicos, nutricionistas, fisioterapeutas e 

cuidadores de idosos. E, a cooperação de outros profissionais, como farmacêuticos, fonoaudiólogos e 

terapeutas ocupacionais para manter o bom estado de saúde dos residentes (Sousa Filho et al., 2022; 

Silva et al., 2019). 

No entanto, a maioria das ILPIs brasileiras surgiram de maneira espontânea, sem a presença 

de políticas públicas e se mantem principalmente através de doações, as quais nem sempre são 

suficientes para proporcionar os serviços de qualidade (Gerlack et al., 2013; Camarano e Barbosa, 

2016). E sabe-se, que entre os longevos que residem nas ILPIs, existem característica peculiares, como 

o sedentarismo, a solidão, a perda da autonomia e da independência, fatores que colaboram para o 

aumento das comorbidades. E essas comorbidades exigem cuidados médicos permanentes, exames 

regulares e terapia medicamentosa contínua (Veras, 2006; Trindade et al., 2019).    

Frente à complexidade apresentada por esses idosos é importante a inclusão de atividades 

pertinentes à assistência farmacêutica nas ILPIs, com o intuito de garantir o uso seguro dos 

medicamentos (Gomes et al., 2024). Pois, estudos mostram que os profissionais farmacêuticos, além 

de aumentar a efetividade dos tratamentos, conseguem reduzir os custos da terapia medicamentosa 

(Vieira, 2007; Pinto: Castro; Reis, 2013; Gomes et al., 2024). 

Dessa forma, é importante estabelecer o perfil dos idosos que residem em uma ILPI e a 

prevalência do uso de medicamentos, pois conhecer as particularidades desta população, possibilita 

um planejamento mais adequado do tratamento farmacológico. 

Neste contexto, o presente estudo teve como objetivos descrever as características 

sociodemográficas e de institucionalização dos idosos residentes em uma Instituição de Longa 

Permanência para Idosos na cidade de Fortaleza/CE, verificar os medicamentos utilizados e identificar 

a presença da polifarmácia. 
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2 METODOLOGIA 

Trata-se de um estudo retrospectivo, de caráter descritivo, do tipo transversal, com os dados 

provenientes dos prontuários de idosos institucionalizados. A pesquisa foi realizada em uma 

Instituição de Longa Permanência para Idosos (ILPI), localizada na cidade de Fortaleza/CE. 

A amostra desta pesquisa foi constituída pelos prontuários dos residentes da ILPI na cidade de 

Fortaleza. Foram incluídos no estudo todos os prontuários de indivíduos com idade igual ou superior 

a 60 anos e que continham os dados pessoais, clínicos e medicamentosos. 

As informações coletadas foram tabuladas no Microsoft Excel 2020® e submetidas à análise 

estatística descritiva simples e apresentadas em forma de tabelas. 

Este trabalho seguiu às exigências estabelecidas pela Resolução nº 466 do Conselho Nacional 

de Saúde – CNS do Ministério da Saúde, sendo submetido ao Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da 

Universidade Federal do Ceará e aprovado com o número do parecer 6.561.475. 

 

3 RESULTADOS 

Dos 45 prontuários arquivados na ILPI, 39 foram utilizados para compor o estudo pelos 

critérios de inclusão.  

No que se refere aos aspectos sociodemográficos, toda a amostra do estudo era composta pelo 

sexo feminino (n=39; 100%), sendo que houve predominância de idosas na faixa etária entre 80 e 89 

anos (n=17; 43,6%). A maioria das longevas (n=23; 59%) foram declaradas como sendo brancas, 24 

(61,5%) sendo solteiras, 15 (38,4%) possuindo o ensino fundamental incompleto e 22 (56,4%) idosas 

eram provenientes do interior do estado do Ceará (Tabela 1).  

 

Tabela 1 – Características sociodemográficas e de institucionalização dos idosos residentes na ILPI 

Variáveis Frequência absoluta (n) Frequência relativa (%) 

Sexo   

Feminino 39 100 

Masculino 0 0 

Faixa Etária (Idade) 

  

60-69 6 15,4 

70-79 10 25,6 

80-89 17 43,6 

90 ou mais 6 15,4 

Raça 

  

Amarela 1 2,6 

Branca 23 59 

Negra 10 25,6 
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Parda 5 12,8 

Estado Civil 

  

Solteiro 24 61,5 

Casado 0 0 

Divorciado 3 7,7 

Viúvo 12 30,8 

Escolaridade   

Não alfabetizado 8 20,5 

Alfabetizado 3 7,7 

Ensino fundamental completo 4 10,3 

Ensino fundamental incompleto 15 38,4 

Ensino médio completo 7 18 

Superior completo 2 5,1 

Naturalidade   

Fortaleza 10 25,6 

Interior 22 56,4 

Outros estados 7 18 

Total 39 100 

Fonte: Dados da pesquisa (2024). 

 

Quanto à institucionalização na ILPI, observou-se que 41% idosas estavam institucionalizadas 

no período de 1 a 5 anos; para 41% das residentes, o motivo da institucionalização foi a ausência de 

familiares próximos e 76,9% possuíam fonte de renda proveniente da aposentadoria (Tabela 2).  

 

Tabela 2 – Características da institucionalização dos idosos residentes na ILPI 

Variáveis Frequência absoluta (n) Frequência relativa (%) 

Tempo de institucionalização (anos)   

Menos de 1 4 10,3 

1-5 16 41,0 

6-10 5 12,8 

11-15 2 5,1 

16-20 5 12,8 

21 ou mais 7 18 

Motivo da institucionalização   

Problemas familiares 6 15,4 

Sem familiares próximos 16 41 

Vontade própria 11 28,2 

Transferência de ILPI 4 10,3 

Sem informação 2 5,1 

Fonte de renda   

Aposentadoria 30 76,9 
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Recebe benefício 4 10,3 

Outros 5 12,8 

Total 39 100 

Fonte: Dados da pesquisa (2024). 

 

Com relação aos hábitos de vida, os resultados evidenciam que antes da institucionalização a 

maioria das idosas (97,4%) não possuíam o hábito de fumar, além de que 46,1% não utilizavam bebida 

alcóolica (Tabela 3). 

Acerca dos recursos de saúde e da saúde física, quando necessário atendimento médico, 69,2% 

procuravam a rede pública e 28,2% a rede particular; 61,5% possuíam algum tipo de limitação física; 

74,3% passaram por consulta médica no último ano e 79,5% não passaram por internação nos últimos 

2 anos, conforme a Tabela 3.  

 

Tabela 3 – Características de hábitos de vida, recursos de saúde e saúde física das idosas residentes na ILPI 

Variáveis Frequência absoluta (n) Frequência relativa (%) 

Consumia bebida alcoólica   

Sim 9 23,1 

Não 18 46,1 

Sem informação 12 30,8 

Tabagismo   

Sim 0 0 

Não 38 97,4 

Sem informação 1 2,6 

Atendimento médico   

Rede pública (SUS) 27 69,2 

Rede particular 11 28,2 

Sem informação 1 2,6 

Limitação Física   

Sim 24 61,5 

Não 15 38,5 

Consulta médica no último ano   

Sim 29 74,3 

Não 9 23,1 

Sem informação 1 2,6 

Internação nos últimos 2 anos   

Sim 6 15,4 

Não 31 79,5 

Sem informação 2 5,1 
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Total 39 100 

Fonte: Dados da pesquisa (2024). 

 

A tabela 4 apresenta os principais tipos de comorbidade presentes na ILPI, e 19 (48,7%) idosas 

apresentaram hipertensão arterial, 9 (23,1%) apresentaram diabetes mellitus, 11 (28,2%) apresentaram 

doenças psiquiátricas e 15 (38,5%) apresentaram dislipidemias. Outras condições de saúde também 

foram encontradas nos prontuários, no entanto não foram incluídas na análise por apresentarem alta 

diversidade com baixa frequência.  

 

Tabela 4 - Porcentagem de idosas residentes na ILPI com ou sem comorbidades. 

Variáveis Frequência absoluta (n) Frequência relativa (%) 

Hipertensão 
  

Sim 19 48,7 

Não 20 51,3 

Dislipidemia   

Sim 15 38,5 

Não 24 61,5 

Doença psiquiátrica 

(Depressão e/ou Esquizofrenia e/ou Alzheimer) 

  

 

Sim 11 28,2 

Não 28 71,8 

Diabetes   

Sim 9 23,1 

Não 

 

30 76,9 

Total 39 100 

Fonte: Dados da pesquisa (2024). 

 

Com relação ao número de medicamentos utilizados, no total foram encontrados 55 

medicamentos prescritos. Cada idosa utilizava em média 5,74 medicamentos, sendo o mínimo três (3) 

e o máximo nove (9).   

Os medicamentos mais utilizados pelas residentes foram: Losartana (10,74%), Sinvastatina 

(6,71%), Metformina (6,04%) Quetiapina (6,04%), Anlopidino (4,7%) e Hidroclorotiazida (4,7%). Os 

medicamentos à base de plantas medicinais ficaram agrupados em uma única categoria (n=3), 

conforme descrito na Tabela 5.  
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Tabela 5 – Frequência da utilização de medicamentos (n=149) encontrados nos 39 prontuários 

Medicamentos Frequência absoluta (n) Frequência relativa (%) 

Losartana 16 10,74 

Sinvastatina 10 6,71 

Metformina 9 6,04 

Quetiapina 9 6,04 

Anlodipino 7 4,70 

Hidroclorotiazida 7 4,70 

Risperidona 6 4,02 

Ácido acetilsalicílico 6 4,02 

Omeprazol 6 4,02 

Citalopram 4 2,68 

Amitriptilina 4 2,68 

Sertralina 4 2,68 

Gliclazida 4 2,68 

Levotiroxina Sódica 4 2,68 

Valproato de Sódio 4 2,68 

Diosmina + Hesperidina 3 2,01 

Medicamentos à base de plantas medicinais 3 2,01 

Atenolol 2 1,34 

Carbamazepina 2 1,34 

Clonazepam 2 1,34 

Oxibutinina 2 1,34 

Domperidona 2 1,34 

Gabapentina 2 1,34 

Pregabalina 2 1,34 

Alendronato 1 0,67 

Alogliptina 1 0,67 

Atorvastatina 1 0,67 

Baclofeno 1 0,67 

Galantamina 1 0,67 

Caverdilol 1 0,67 

Cilostazol 1 0,67 

Fluoxetina 1 0,67 

Memantina 1 0,67 

Prometazina 1 0,67 

Propranolol 1 0,67 

Trazodona 1 0,67 

Venlafaxina 1 0,67 

Dapagliflozina 1 0,67 

Dexlansoprazol 1 0,67 

Esomeprazol 1 0,67 

Espironolactona 1 0,67 

Fenitoína 1 0,67 

Flunarizina 1 0,67 

Furosemida 1 0,67 

Levodopa+Cloridrato de benserazida 1 0,67 

Lorazepam 1 0,67 

Enalapril 1 0,67 

Mirtazapina 1 0,67 

Pantoprazol 1 0,67 

Paroxetina 1 0,67 

Rosuvastatina 1 0,67 

Sulfato de glicosamina + Sulfato de condroitina 1 0,67 

Valsartana + Hidrocloratiazida 1 0,67 

Total 149 100 

Fonte: Dados da pesquisa (2024). 
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Com relação à polifarmácia, esta era utilizada por 53,8% (n = 21) das idosas, demonstrando 

que a maioria das institucionalizadas estava fazendo uso de quatro ou mais medicamentos de forma 

simultânea (Tabela 6).   

 

Tabela 6 – Frequência da utilização de medicamentos e presença de polifarmácia encontradas nos prontuários das 

idosas residentes na ILPI (n = 39). 

Variáveis Frequência absoluta (n) Frequência relativa (%) 

Frequência de uso de medicamentos por 

idosas/prontuário 

  

Não faz uso 5 12,8 

1 3 7,7 

2 6 15,4 

3 4 10,2 

4 7 17,9 

5 ou mais 14 35,9 

Polifarmácia (n≥4) 
  

Sim 21 53,8 

Não 18 46,1 

Total 39 100 

Fonte: Dados da pesquisa (2024). 

 

4 DISCUSSÃO 

Neste estudo, foram avaliados os aspectos sociodemográficos, de institucionalização e de 

saúde, assim como o perfil da terapia medicamentosa dos idosos de uma ILPI em Fortaleza. Embora 

a instituição seja composta unicamente por mulheres, foi possível observar que o público 

predominante nas ILPIs brasileiras é o feminino, como demonstram diversos estudos realizados em 

diferentes ILPIs pelo Brasil (Barbosa et al., 2020; Rosa e Urbanetto, 2021; Rocha et al., 2022). A 

predominância do gênero feminino pode ser explicada pelo fato das mulheres apresentarem uma maior 

expectativa de vida, devido à menor exposição a fatores como tabagismo e ingestão de álcool, e por 

possuírem maior cuidado com a própria saúde (Azevedo et al., 2017).  

Na amostra investigada observou-se o predomínio de idosas mais velhas, na faixa etária de 80 

a 89 anos. Resultado semelhante foi encontrado em uma pesquisa realizada em várias ILPIs na cidade 

de Natal, nas quais, a maioria (51,5%) das idosas pertenciam à essa mesma faixa etária (Barbosa et 

al., 2020). 

Em relação ao estado civil, a literatura brasileira indica o predomínio de institucionalizados 

solteiros, semelhante ao que foi observado no presente estudo. Salienta-se que a ausência de um 

cônjuge pode ser um dos fatores desencadeantes para a institucionalização (Bernardes et al., 2021; 

Rocha et al., 2022). 
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Acerca do nível de escolaridade, foi visto um uma frequência alta de longevas que não 

conseguiram completar o ensino fundamental. Esse fato pode ser justificado pelos antigos valores 

culturais e sociais, nos quais as mulheres eram as principais responsáveis pelos trabalhos domésticos 

e tinham pouco ou nenhum acesso à educação. De forma geral, o baixo nível educacional predomina 

nas pesquisas que envolvem idosos, especialmente entre as mulheres, tendo em vista que os longevos 

da atualidade viveram a infância em uma época que o ensino não era tido como prioridade. Além 

disso, a situação financeira e o difícil acesso ao sistema educacional nas zonas rurais também pode 

ser visto como fator impactante no grau de escolaridade (Fluetti et al., 2018; Güths et al., 2017). 

No que diz respeito à naturalidade, os dados obtidos foram semelhantes aos encontrados na 

literatura, em que a maioria dos indivíduos institucionalizados nasceu na zona rural (Galhardo, 

Mariosa, Takata, 2010). Alguns autores destacam que essa realidade pode ser explicada pela 

ocorrência do processo migratório do campo para a cidade ao longo do tempo (Nunes, Menezes, 

Alchieri, 2010). 

Com relação à permanência na instituição, a maioria das idosas (41%) residia entre 1 e 5 anos. 

Este achado foi semelhante ao encontrado por Murakami e Scattolin (2010), em que 42,9% dos 

indivíduos residiam na instituição nesse mesmo período.  

Quanto ao motivo da institucionalização, a ausência do familiar foi o principal motivo para a 

institucionalização. Em uma pesquisa realizada em uma ILPI de Maceió/AL, os autores observaram 

que 80% dos idosos possuíam relação familiar fragilizada ou inexistente (Santos, Ary e Calheiros, 

2021).  

A indisponibilidade de uma pessoa da família que concorde em fazer o papel de cuidador 

constitui a principal causa de transferência de idosos para as Instituições de Longa Permanência para 

Idosos (Davim et al., 2004).  Acredita-se que o vínculo familiar é fundamental para um 

envelhecimento mais saudável, e que sua ausência pode acarretar sentimentos de abandono, levando 

ao aumento da ansiedade, da solidão e depressão (Santos et al., 2019; Carrilho, 2023).  

Outro aspecto encontrado foi que a maioria das idosas eram aposentadas (76,9%). Resultado 

semelhante foi observado no estudo de Rocha e colaboradores (2022), no qual noventa porcento (90%) 

dos longevos institucionalizados eram aposentados. A aposentadoria se caracteriza como sendo a 

principal fonte de renda das instituições, as quais possuem a permissão de utilizar até 70% da renda 

do longevo, conforme o Estatuto do Idoso (Roquete, Batista, Arantes, 2017; Giacomin, 2022). 

Acerca da utilização de bebida alcoólica (46,1%), os resultados foram semelhantes ao trabalho 

de Dias (2021), que analisou o perfil farmacoepidemiológico de indivíduos da terceira idade de Campo 

Grande/MS e mostrou que a maioria dos indivíduos nunca havia bebido.   
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Com relação ao tabagismo, os resultados mostraram que a maioria das longevas não fumavam. 

Em uma pesquisa realizada no Distrito Federal, observou-se que, do total de institucionalizados, 

apenas 25,7% eram fumantes, sendo 22,8% homens e apenas 2,9% mulheres (Carvalho et al., 2013). 

O cenário da presente pesquisa pode ser explicado pela influência de precedentes históricos e 

socioculturais, visto que o tabagismo se difundiu primeiramente entre os homens, tornando-se comum 

entre ambos os sexos somente após a Segunda Guerra Mundial (Zaitune et al., 2012).  

 A respeito do atendimento médico, 69,2% das idosas foram assistidas pelo serviço público. 

Os resultados estão em consonância com a pesquisa de Lacerda et al. (2017), pois 43,3% dos 

residentes em instituições filantrópicas eram assistidos pelo serviço público, 18,3% pelo privado e 

36,7% de forma mista, sendo o SUS o principal local de atendimento de idosos institucionalizados. 

Em relação à incapacidade física, 61,5% das longevas apresentavam alguma limitação. O 

resultado foi semelhante ao trabalho desenvolvido em uma ILPI filantrópica de uma cidade do interior 

do RS, na qual foi constatado que 48 idosos (71,74%) eram dependentes nas atividades de vida diária 

(Silva et al., 2019). 

Quanto à consulta médica no último ano, 74,3% das longevas tiveram atendimento médico. 

Esse achado corrobora com o contido nas publicações consultadas, as quais demonstram que uma 

grande parcela da população idosa havia realizado consulta nos últimos doze meses (Carneiro et al., 

2016; Tavares et al., 2021). 

No que se refere à internação hospitalar nos últimos anos, a maioria das idosas não foram 

internadas (79,5%). Foi encontrado resultado similar no trabalho de Pazinatto et al., (2022), em que a 

porcentagem de longevos sem internação médica foi de 68%.  

Conforme a literatura, idosos residentes em ILPIs apresentam uma maior prevalência de 

doenças crônicas do que os indivíduos não institucionalizados, sendo a hipertensão arterial sistêmica 

(HAS) a mais prevalente (Francio et al., 2020). Tal afirmação corrobora os achados da presente 

pesquisa, uma vez que, dentre as doenças crônicas identificadas na amostra, a HAS foi a mais 

recorrente, estando presente em 48,7% das idosas. Resultados semelhantes foram observados em um 

trabalho realizado com 10 ILPIs na cidade de Natal, no qual 48,9% dos longevos possuíam HAS 

(Moreira et al., 2020).  

De acordo com as condições de saúde encontradas (hipertensão, diabetes tipo 2, doenças 

psiquiátricas e dislipidemias), os medicamentos mais utilizados pelas idosas foram a Losartana 

(10,74%), Sinvastatina (6,71%), Metformina (6,04%) e Quetiapina (6,04%). Esses resultados foram 

semelhantes aos encontrados em diversos estudos realizados com longevos, que revelaram que estes 
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fármacos estavam entre os mais consumidos por indivíduos dessa faixa etária (Santos et al., 2020; 

Camacho, Carvalho, Marini, 2023; Viana et al., 2023).  

Nas populações de elevado risco cardiovascular, como no caso de idosos e portadores de 

comorbidades, os bloqueadores do receptor da angiotensina II, como a losartana, promovem a 

diminuição da morbimortalidade cardiovascular, além de possuírem efeito protetor cerebrovascular 

superior aos outros anti-hipertensivos, justificando assim a elevada prescrição desta classe 

medicamentosa (Maia e Freitas, 2021).  

A sinvastatina é frequentemente utilizada entre os idosos por ser a primeira escolha no 

tratamento de dislipidemias. Além disso, as estatinas também podem atuar de forma segura e eficaz 

na prevenção primária de doenças cardiovasculares, reduzindo assim o risco de eventos 

cardiovasculares (Farias et al., 2021; Miranda, Ramos e Cavalcante, 2024; Santos et al., 2021). 

Dentre as medicações hipoglicemiantes, a metformina foi a mais prevalente. O elevado 

consumo desse fármaco provavelmente está relacionado com as condutas terapêuticas atuais para 

diabetes do tipo 2 (DM2), que estabelece esta classe medicamentosa (biguanidas) como a primeira 

terapêutica (Oliveira et al., 2021). 

No presente estudo, a quetiapina foi o fármaco mais utilizado para as doenças psiquiátricas, e 

esse resultado corrobora com os dados das publicações de Gontijo et al., (2020) e Mascarelo et al., 

(2021). Embora tenha sido introduzida como antipsicótico atípico eficaz para esquizofrenia, a 

quetiapina foi gradualmente utilizada em uma variedade de estados e doenças psiquiátricas nos 

últimos 20 anos, sendo as condições mais frequentes: transtornos de humor e ansiedade, agressividade, 

hostilidade, transtorno de estresse pós-traumático, transtorno de personalidade borderline, delirium, 

abuso de substâncias e insônia (Caixeta et al., 2023).   

De forma geral, os antipsicóticos atípicos são bem tolerados por longevos quando o seu uso 

apresenta baixos riscos de efeitos extrapiramidais, distúrbios metabólicos e ganho de peso. Apesar 

disso, é importante usá-los com cautela e em baixas doses, uma vez que as alterações fisiológicas 

decorrentes do envelhecimento podem prolongar os efeitos do fármaco e aumentar a suscetibilidade a 

efeitos adversos (Fulone, Silva e Lopes, 2023). 

Em relação à polifarmácia, definida como o consumo de cinco ou mais medicamentos ao dia 

(Licoviski et al., 2025). Este estudo demonstrou que as idosas faziam a ingestão em média de 5,74 

fármacos, frequência observada em algumas ILPIs situadas no estado de São Paulo, onde a média de 

consumo diário foi de 5,7 medicamentos por morador (Lima et al., 2017). Embora a média encontrada 

nesta pesquisa possa ser considerada alta, ainda assim encontra-se inferior à de outros autores, como 



 

 
REVISTA ARACÊ, São José dos Pinhais, v.7, n.3, p.14266-14286, 2025  

14279 

o trabalho de Sandri et al. (2016) e Lima (2020), cujas médias de consumo de medicamentos diários 

foram 8,72 e 11,9, respectivamente.  

A polimedicação é um dado preocupante, pois está associada ao aumento das reações adversas, 

das interações medicamentosas e erros de medicação, além de contribuir negativamente para a adesão 

ao tratamento (Silva et al., 2019). 

Com relação as limitações da pesquisa, teve-se a natureza transversal do estudo (o qual não 

permitiu inferir uma relação de causalidade entre as variáveis estudadas) e a utilização de uma amostra 

restrita a uma ILPI, o que não permite a generalização dos resultados. 

 

5 CONCLUSÃO 

A prática da polifarmácia foi evidenciada na ILPI, com 53,8% das idosas fazendo uso de 

múltiplos medicamentos. A média de idade das residentes foi de 81,1 anos, composta principalmente 

por longevas da raça branca, com ensino fundamental incompleto, provenientes do interior do estado, 

com algum tipo de limitação física e sem história de internação hospitalar nos últimos 2 anos. 

Possuíam fonte de renda proveniente da aposentadoria, foram institucionalizadas por não terem 

familiares para o cuidado e estavam na ILPI de 1 a 5 anos. As principais doenças crônicas identificadas 

foram hipertensão arterial sistêmica (HAS), dislipidemias, doenças psiquiátricas e diabetes, sendo a 

HAS o problema crônico mais frequente. Os medicamentos mais utilizados na ILPI foram a losartana, 

sinvastatina e metformina; concordando com as DCNTs observadas.   

Os resultados deste estudo contribuem para a determinação do perfil dessa população e podem 

servir de subsídio para o planejamento da terapia medicamentosa individualizada nas idosas da ILPI.  

Salienta-se a necessidade da realização de trabalhos adicionais em outras ILPIS, acrescentando 

outras variáveis, como o estado cognitivo, nutricional e familiar do longevo e as condições de trabalho, 

ambiente e infraestrutura da ILPI, a fim de ter uma caracterização integralizada. 
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